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RESUMO 
 

 

A tese examina o plágio, em especial literário. Para tanto, fazemos um breve exame 

histórico, tanto sobre o plágio como sobre o surgimento do Direito de Autor. Em seguida, 

fazemos uma análise legislativa no Direito brasileiro, desde o Império até nossos dias. 

Também examinamos as convenções internacionais sobre o Direito de Autor 

recepcionadas pelo ordenamento jurídico brasileiro: a Convenção de Berna, a Convenção 

Universal sobre o Direito de Autor e o Acordo sobre Aspectos dos Direitos de Propriedade 

Intelectual Relacionados ao Comércio (TRIPS/AADPIC). Para melhor compreender o 

plágio sob a ótica do Direito de Autor, examinamos as teorias de identificação de 

elementos protegidos na obra, bem como os conceitos básicos do Direito de Autor. Enfim, 

concluímos que o plágio é, sobretudo, uma questão de fato. 

 

 

Palavras-chave: Plágio. Direito de Autor. Obra literária. Violações aos direitos do autor. 

 

 



 

RÉSUMÉ 

 

 

Le sujet de la thése c´est le plagiat de l´œuvre littéraire. Pour examiner le sujet, on n´a fait 

d´abord une brève étude historique sur le plagiat à l´Antiquité aussi bien que la naissance 

de Droit d´Auteur. En suite, on a fait une analyse législative dans le Droit brésilien, depuis 

l´Empire jusqu´à nos jours. D´autre part, nous avons aussi examiné les conventions 

internationales sur le Droit d´Auteur reçues par l´ordre juridique brésiliénne: la Convention 

de Berne, la Convention Universelle sur le Droit d´Auteur et l´Accord Relatifs aux Aspects 

des Droits de la Propriété Intellectuelle qui touchent au Commerce (TRIPS/ADPIC). Pour 

mieux comprendre le plagiat selon le Droit d´Auteur, on a étudé les théories de 

l´identification des éléments protégés dans l´œuvre, aussi bien que les concepts de base de 

Droit d´Auteur. Enfin, nous concluons que le plagiat est surtout une question de fait. 

 

 

Mots-clé: Plagiat. Droit d´Auteur. L´ œuvre littéraire. Violations des droits de l´auteur. 

 



 

RIASSUNTO 

 

 

Il soggetto della tesi è il plagio di opere dell´ingegno letterarie Abbiamo fatto un breve 

approccio storico partendo dall´Antiquità alla nascita del Diritto d´Autore. In seguito, 

abbiamo fatto un´analisi legislativa nel Diritto brasiliano, dall´Impero ai nostri giorni. 

Abbiamo studiato anche le convenzioni internazionali accolte dall´ordinamento giuridico 

brasiliano: la Convenzione di Berna, la Convenzione Universale sul Diritto d´Autore e l´ 

Accordo sugli Aspetti Commerciali dei Diritti di Proprietà Intellettuale (TRIPS). Per 

meglio capire il plagio secondo il Diritto d´Autore, abbiamo studiato le teorie sull’ 

identificazione degli elementi protetti nell´opera dell´ingegno, così comme i concetti di 

base del Diritto d´Autore. Per finire, abbiamo concluso che il plagio è soppratutto una 

questione di fatto. 

 

 

Parole-chiave: Plagio. Diritto d´Autore. L´opera dell´ingegno letteraria. Violazioni dei 

diritti d´autore. 
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INTRODUÇÃO 

 

O presente trabalho visa analisar o plágio literário sob a perspectiva do Direito de 

Autor. Trata-se de tema polêmico que enseja acusações em muitos ambientes, o que nem 

sempre encontra amparo jurídico. 

 

Inicialmente fazemos um breve histórico do plágio e do Direito de Autor, partindo 

da Antiguidade e passando pelos marcos jurídicos da seara autoral: o Estatuto da Rainha 

Ana, a Lei Le Chapelier e a Convenção de Berna. Na sequência, analisamos as normas 

jurídicas brasileiras sobre o Direito de Autor anteriores ao Código Civil de 1916. Este 

diploma legal também é estudado na parte atinente ao Direito de Autor. 

 

O segundo capítulo do trabalho é dedicada ao estudo das leis brasileiras revogada, 

vigentes e em elaboração. Nessa parte há o exame de leis tanto penais como autorais 

propriamente ditas. O estudo das normas jurídicas sobre a matéria é necessário para a 

compreensão legal do fenômeno do plágio, em nenhum momento legislado entre nós. 

 

Em seguida, as convenções internacionais recepcionadas por nosso ordenamento 

jurídico sobre o Direito de Autor são examinadas: a Convenção de Berna, a Convenção 

Universal sobre o Acordo sobre Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual 

Relacionados ao Comércio (TRIPS/AADPIC), Anexo 1C do Acordo Constitutivo da 

Organização Mundial de Comércio — OMC. Também examinamos a lei autoral peruana 

revogada, que diretamente positivou o plágio, bem como o Código Penal espanhol. 

 

Para compreender melhor os elementos protegidos na obra pelo Direito de Autor, 

fazemos uma incursão nas teorias de identificação conhecidas no Direito de Autor, bem 

como nos conceitos básicos da matéria no escopo de tratar a questão sob a ótica 

jusautoralista. Nessa linha de ideias, o plágio literário é estudado dentro dos limites do 

Direito de Autor, sem ingressar em conceitos metajurídicos, que podem tornar o estudo de 

tema tão nebuloso ainda mais obscuro. 

 

Por conseguinte, podemos adiantar que o plágio ocorre na extração de elementos 

criativos de obra preexistente com usurpação de paternidade, isto é, alguém se apropria 
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indevidamente de elementos pessoais de obra preexistente para criar uma obra nova, 

suprimindo o nome do verdadeiro autor no fito de enganar o público. 
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CONCLUSÃO 

 

O plágio é um tema polêmico e impreciso. Por isso, enseja acusações em diversos 

meios e sobre qualquer gênero de obra.  

 

Procuramos, no presente trabalho, abordar a questão do plágio, em especial em obra 

literária, seguindo o Direito de Autor. 

 

Vimos no primeiro capítulo que o plágio, desde a Antiguidade, é um ato 

moralmente reprovado. O Direito de Autor, como conhecemos hoje, tem sua origem na Lei 

Le Chapelier. Analisamos o desenvolvimento do Direito de Autor na doutrina, bem como 

na legislação estrangeira e nacional.  

 

No Brasil, a Lei de 11 de agosto de 1827, lei criadora dos cursos jurídicos, foi a 

primeira a dispor de forma expressa sobre o Direito de Autor. Em seguida, o Código 

Criminal do Império trouxe disposição sobre o Direito de Autor no capítulo dedicado ao 

furto. Com o advento da República, a primeira Constituição do novo regime dispôs sobre o 

Direito de Autor. O Código Penal de 1890 trouxe algumas disposições sobre o Direito de 

Autor. Destacamos que o Código Penal de 1890, no parágrafo único do art. 350, procurou 

limitar as violações ao direito de autor de modo casuístico sob a rubrica de “contrafação”. 

Por seu turno, a Lei n. 496, de 01º de agosto de 1898 — Lei Medeiros de Albuquerque —, 

veio a regulamentar em detalhes o Direito de Autor. Da mesma forma do Código Penal de 

1890, a Lei n. 496/1898, no art. 19, definiu contrafação como violação ao direito de autor 

de modo genérico. A Lei n. 496/1898 ainda determinou a formalidade do registro da obra 

para a proteção dos direitos do autor (art. 13). 

 

O Código Civil de 1916 regulamentou o Direito de Autor e os contratos de edição e 

representação dramática no Livro do Direito das Obrigações, enquanto o restante da 

matéria autoral foi tratado no Livro do Direito das Coisas. No que diz respeito às 

formalidades, o Código Civil de 1916 adotou o sistema de proteção automática, sistema até 

hoje vigente em nosso país e que, a nosso ver, é melhor por não restringir a liberdade 

criativa.  
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Salienta-se a disposição constante no art. 667 do CC/1916, a cessão de direito à 

paternidade. Pensamos que é uma anomalia no sistema autoral, pois um direito moral de 

autor não pode ser cedido, principalmente no fito de enganar o público sobre o verdadeiro 

criador de obra, como ocorre no plágio. De fato, há um risco na atividade editorial que 

propicia a publicação de obras de autores renomados em detrimento de novos talentos 

desconhecidos. Vale lembrar que a cessão de direito à paternidade não constava na redação 

original do Anteprojeto de Código Civil, sendo uma infeliz intervenção legislativa no 

trâmite do Projeto de Código Civil. Em nenhum momento houve uma disposição expressa 

sobre o plágio. 

 

No segundo capítulo abordamos a legislação revogada, vigente e projetos de lei. 

 

A Lei n. 5.988/1973, revogada pela Lei n. 9.610/1998, veio a regulamentar o 

Direito de Autor e Conexos em mais detalhes que as leis anteriores. O sentido de 

contrafação, de gênero de violação de Direito de Autor, passa a se restringir à reprodução 

não autorizada, ainda mantida pela Lei n. 9.610/1998. Frisa-se que em ambos os diplomas 

legislativos não há uma definição de plágio, como há de contrafação. Cremos que a 

incerteza e a imprecisão sobre o plágio enseja certa prudência da parte do legislador ao não 

positivá-lo, posto que é mais uma violação aos direitos morais de autor que uma violação 

aos direitos patrimoniais de autor (como a contrafação). 

 

Por outro lado, o Código Penal de 1940, ainda vigente, depois de ter passado por 

muitas alterações, tipifica o crime de violação aos direitos autorais em norma penal em 

branco, isto é, uma norma penal dependente de outra norma jurídica para a sua 

interpretação e aplicação. Pensamos ser uma boa opção legislativa, pois o Direito de Autor 

é matéria específica, e uma norma penal em branco não exclui do âmbito de sua incidência 

nenhuma violação autoral. Além disso, cremos que o tabelamento de violações aos direitos 

de autor não seja uma boa via porque limita demasiadamente a aplicação da norma penal. 

 

Ademais, analisamos o Anteprojeto de Lei Autoral de iniciativa do Ministério da 

Cultura e o Projeto de Lei n. 236/2012, que visa alterar o Código Penal de 1940, em 

trâmite no Senado Federal. O Anteprojeto de Lei Autoral não altera a definição da lei 

vigente sobre contrafação, assim como não introduz um dispositivo sobre o plágio. 

Entretanto, o Projeto de Lei n. 236/2012 traz um tipo penal denominado “plágio 
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intelectual”, no § 1º do art. 172. Vimos que a legislação brasileira em nenhum momento 

tipificou a conduta ilícita do plágio. Não consideramos apropriado legislar sobre o plágio, 

uma vez que é um fato complexo que envolve a criação intelectual. Além disso, a redação 

do crime de “plágio intelectual” enfatiza a usurpação de paternidade, não dizendo nada 

sobre o plágio parcial ou sobre a extração indevida dos elementos criativos da obra. 

Dizemos mais uma vez que preferimos uma norma penal em branco, como dispõe o art. 

184 do Código Penal vigente. 

 

No âmbito internacional, a Convenção de Berna é o diploma fundamental na 

regulamentação do Direito de Autor. O art. 6 bis da Convenção de Berna, embora disponha 

sobre o direito de reivindicar a paternidade da obra e sobre o direito à integridade, cremos 

que seja aplicável aos casos de plágio, posto que o plágio é antes de tudo uma violação aos 

direitos morais de autor. Por seu turno, a Convenção Universal sobre o Direito de Autor 

não tem disposição expressa sobre os direitos morais de autor como a Convenção de 

Berna, sendo que trata de tais direitos de forma implícita — na obrigatoriedade do nome do 

autor e título da obra estampado em exemplares de traduções na alínea “e” do art. 5º. 

Enfim, o Anexo 1C do Acordo Constitutivo da Organização Mundial do Comércio, o 

Acordo sobre Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual Relacionados ao Comércio 

(TRIPS/AADPIC), exclui de modo expresso a aplicação do art. 6 bis da Convenção de 

Berna, no § 1º do art. 9º, ressaltando o caráter econômico na circulação internacional das 

obras. Não podemos olvidar que todos os tratados internacionais a que acabamos de referir 

foram recepcionados pelo nosso ordenamento jurídico. 

 

A lei autoral peruana revogada dispunha melhor sobre o plágio que o tipo penal 

denominado “plágio intelectual”, pois inclui o plágio parcial e o plágio mascarado, sendo 

este o plágio encoberto por alterações efetuadas pelo plagiador de modo a dissimular o ato 

ilícito. 

 

No quarto capítulo abordamos as teorias da doutrina autoralista sobre a 

identificação dos elementos tuteláveis nas obras. As três teorias — teoria da forma externa, 

forma interna e conteúdo, de Kohler; teoria da identidade de representação, de Eduardo 

Piola Caselli, e a teoria da ideia, composição e expressão, de Henri Desbois — buscam 

identificar os elementos passíveis de proteção nas obras, mas sem traçar um limite preciso. 

Há em comum entre as três teorias a tutela de elementos que demonstram a pessoalidade 
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do autor. Por seu turno, Eduardo Piola Caselli procura maior objetividade ao identificar os 

elementos protegidos na obra de maneira orgânica, porém não destacando separadamente 

os elementos componentes na obra. Cremos que a imprecisão nos limites dos elementos 

tuteláveis se deve à própria natureza das criações estéticas, providas de alto grau de 

subjetividade. 

 

Por outro lado, vimos o conceito de originalidade em oposição ao de banalidade. O 

conceito de originalidade, nas palavras de Pierre-Yves Gautier, é o “vício fundamental” do 

Direito de Autor, sendo um critério consagrado pela doutrina autoralista. Devemos excluir 

todo elemento comum ao perscrutar o tratamento pessoal do autor numa obra, o que não é 

uma tarefa fácil por ser um conceito subjetivo. Vimos também que o conceito de novidade 

não auxilia o entendimento sobre a proteção da obra, sendo um conceito mais apropriado 

para a proteção das criações técnicas, mais objetivas que as criações estéticas. 

 

Não há mais razão para inserir o plágio no conceito de contrafação, pois em nossa 

legislação a definição de contrafação realça o seu aspecto pecuniário, ao contrário do 

plágio, no qual a tônica está na ofensa aos direitos morais de autor. 

 

Pensamos que o plágio ofende os direitos morais de autor, em especial os direitos à 

paternidade e à integridade. Este direito é violado na extração de elementos criativos de 

obra preexistente pelo plagiador, enquanto que o direito à paternidade é violado na 

usurpação. Assim, não basta somente a usurpação de paternidade para haver o plágio, 

como ocorre na cópia servil, mas também a utilização indevida de elementos pessoais do 

autor. Não pretendemos dizer que a cópia servil com usurpação de paternidade não seja 

uma violação ao direito de autor, porém é uma violação diversa do plágio. 

 

A publicação da obra plagiadora ou a sua comunicação ao público é essencial para 

a configuração do ilícito de plágio. Cremos que os esforços do plagiador têm o fito de 

enganar a fé pública. Nesse sentido, a publicidade pode ser verificada tanto no denominado 

“plágio intelectual” como na definição constante na lei autoral peruana revogada. Também 

o dolo é essencial para a ocorrência de plágio. É preciso a intenção de usurpar a 

paternidade e extrair os elementos criativos de obra de outrem. 

 

No que tange às obras literárias, enfatizamos que o estilo não é protegido pelo 
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Direito de Autor, o que pode ser verificado na paródia, no pastiche e na paráfrase, usos não 

violadores de direito de autor. No entanto, tais usos podem ensejar o plágio ou servirem na 

sua ocultação. Salienta-se que o estilo está, de acordo com as teorias de identificação dos 

elementos protegidos na obra, na forma externa ou na expressão, elementos por si sós não 

tuteláveis porque são desprovidos de um traço pessoal do autor. 

 

Por ser antes de tudo um fato ilícito complexo, não há como dizer com certeza o 

que é o plágio mediante exemplos. Por isso, faz-se mister a procura dos elementos criativos 

na obra supostamente plagiada e na obra supostamente plagiadora, procura esta que será 

procedida em juízo ou em outra instância no confronto entre ambas. Sugerimos no exame 

do plágio literário, além do confronto entre as obras supostamente plagiada e supostamente 

plagiadora, a leitura cuidadosa de obras publicadas anteriormente pela vítima e pelo 

suposto plagiador, no escopo de identificar melhor o tratamento pessoal de cada um. 

 

Enfim, o plágio, pela natureza subjetiva das obras intelectuais, não é de fácil 

identificação. Cabe ao examinador do caso de plágio um espírito livre de paixões, 

predileções e, acima de tudo, prejulgamento sobre a imputação de plágio, o que nem 

sempre é possível. Desse modo, há o risco de ingressar no mérito da obra. 
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